
REDAÇÃO FINAL DO SUBSTITUTIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS AO  
PROJETO DE LEI Nº 3.491-D DE 1993 DO SENADO FEDERAL  

(PLS Nº 274/91 na Casa de origem)    
 
 

Substitutivo da Câmara dos Deputa-
dos ao Projeto de Lei nº 3.491-C 
de 1993 do Senado Federal (PLS Nº 
274/91 na Casa de origem), que 
dispõe sobre o exercício da pro-
fissão de oceanógrafo e dá outras 
providências.  
 

                                      
Dê-se ao projeto a seguinte redação: 

 

Dispõe sobre o exercício da pro-
fissão de Oceanógrafo.  
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º É livre o exercício da profissão de Ocea-

nógrafo aos portadores de diploma: 

I – devidamente registrado de bacharel em curso 

de Oceanografia, expedido por instituição brasileir a de en-

sino superior oficialmente reconhecida; 

II – expedido por instituição estrangeira de en-

sino superior, revalidado na forma da lei, cujos cu rsos fo-

ram considerados equivalentes aos mencionados no in ciso I 

do caput deste artigo. 

Parágrafo único. É livre também o exercício da 

profissão de Oceanógrafo aos portadores de diploma de ba-

charel, devidamente registrado, em curso de Oceanol ogia ex-

pedido pela Fundação Universidade do Rio Grande. 

Art. 2º É igualmente assegurado o livre exercício 

da profissão de Oceanógrafo aos que, embora não hab ilitados 

na forma do art. 1º desta Lei, sejam possuidores de  diplo-

mas registrados em curso superior de graduação em o utras 
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áreas de conhecimento ligadas às geociências, ciênc ias exa-

tas, naturais ou do mar, inclusive os diplomados pe la Esco-

la Naval, com aperfeiçoamento em hidrografia e que tenham 

exercido ou estejam exercendo atividades oceanográf icas por 

um período de 5 (cinco) anos, em entidade pública o u priva-

da, devidamente comprovadas perante o órgão compete nte do 

Ministério do Trabalho e Emprego. 

Parágrafo único. Nas condições estabelecidas no 

caput deste artigo, o registro deve ser requerido no praz o 

máximo de 5 (cinco) anos, a contar da data de vigên cia des-

ta Lei. 

Art. 3º Os oceanógrafos, sem prejuízo do exercí-

cio das mesmas atividades por outros profissionais,  igual-

mente habilitados na forma da legislação vigente, p oderão: 

I – formular, elaborar, executar, fiscalizar e 

dirigir estudos, planejamento, projetos e/ou pesqui sas   

científicas básicas e aplicadas, interdisciplinares  ou não, 

que visem ao conhecimento e à utilização racional d o meio 

marinho, em todos os seus domínios, realizando, dir eta ou 

indiretamente: 

a) levantamento, processamento e interpretação 

das condições físicas, químicas, biológicas e geoló gicas do 

meio marinho, suas interações, bem como a previsão do com-

portamento desses parâmetros e dos  fenômenos a ele s rela-

cionados; 

b) desenvolvimento e aplicação de métodos, pro-

cessos e técnicas de exploração, explotação, benefi ciamento 

e controle dos recursos marinhos; 

c) desenvolvimento e aplicação de métodos, pro-

cessos e técnicas de preservação, monitoramento e g erencia-

mento do meio marinho; 
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d) desenvolvimento e aplicação de métodos, pro-

cessos e técnicas oceanográficas relacionadas às ob ras, 

instalações, estruturas e quaisquer empreendimentos  na área 

marinha; 

II – orientar, dirigir, assessorar e prestar con-

sultoria a empresas, fundações, sociedades e associ ações de 

classe, entidades autárquicas, privadas ou do poder  públi-

co; 

III – realizar perícias, emitir e assinar parece-

res e laudos técnicos; 

IV - dirigir órgãos, serviços, seções, grupos ou 

setores de oceanografia em entidades autárquicas, p rivadas 

ou do poder público. 

Parágrafo único. Compete igualmente aos oceanó-

grafos, ainda que não privativo ou exclusivo, o exe rcício 

de atividades ligadas à limnologia, aqüicultura, pr ocessa-

mento e inspeção dos recursos naturais de águas int eriores. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

Sala das Sessões, em 29 de maio de 2008. 

 

 

Deputado ARNALDO FARIA DE SÁ 
Relator 


